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	         PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO
           DECLARAÇÃO DE TRANSMISSÃO OU CESSÃO DE BENS E IMÓVEIS INTER VIVOS

ANEXO I – INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFIN Nº 002/2013



01 – ADQUIRENTE (COMPRADOR, ARREMATANTE, CESSIONÁRIO)

	NOME/ RAZÃO SOCIAL:
	CPF/CNPJ:

	ENDEREÇO:

	BAIRRO:
	CEP:
	CIDADE/ESTADO:

	TELEFONE:
	E-mail: 
	


01.1 – VENDEDOR – TRANSMITENTE

	NOME/RAZÃO SOCIAL:

	CPF/CNPJ:


02 – IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL – (    ) URBANO        (     ) RURAL
	INDICAÇÃO FISCAL:                                                                                         ITR:

	CADASTRO IMOBILIÁRIO:                                                                                INCRA:

	LOTEAMENTO:
	QUADRA:
	LOTE:


03 – DESCRIÇÃO DO IMÓVEL:
	

	

	


03.01 – USO DO IMÓVEL:

	

	

	


04 – NATUREZA DA TRANSMISSÃO/ CESSÃO:

	        COMPRA E VENDA ou           OUTROS:

	VALOR DA TRANSAÇÃO: R$


05 – ANEXAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS 
	QUANDO COMPRADOR FOR PESSOA FÍSICA:

FOTOCÓPIA DA ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA COMPLETA (ou de Cessão de Direitos/Permuta/Dação em Pagamento) OU CONTRATO DE FINANCIAMENTO COMPLETO OU CARTA DE ARREMATAÇÃO;

FOTOCÓPIA DO RG E CPF DO ADQUIRENTE;

FOTOCÓPIA DA MATRÍCULA ATUALIZADA DO IMÓVEL;
DECLARAÇÃO DE TRANSMISSÃO PREENCHIDA.

	QUANDO COMPRADOR FOR PESSOA JURÍDICA:
FOTOCÓPIA DA ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA COMPLETA (ou de Cessão de Direitos/Permuta/Dação em Pagamento) OU CONTRATO DE FINANCIAMENTO COMPLETO OU CARTA DE ARREMATAÇÃO;

FOTOCÓPIA DO CONTRATO SOCIAL;

FOTOCÓPIA DA MATRÍCULA ATUALIZADA DO IMÓVEL;
DECLARAÇÃO DE TRANSMISSÃO PREENCHIDA.


06 – TERMO DE RESPONSABILIDADE

	NÃO ASSINE ESTE FORMULÁRIO ANTES DE SEU TOTAL PREENCHIMENTO. 

NOS TERMOS DO ART. 4.º DA LEI MUNICIPAL N.º 036/97-CTM, “Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importa a inobservância, por parte do sujeito passivo ou de terceiros, das normas estabelecidas pela legislação tributária do Município”.
NOS TERMOS DO ART. 1º, I, DA LEI FEDERAL N.º 8.137/1990, CONSTITUI CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA SUPRIMIR OU REDUZIR TRIBUTO MEDIANTE OMISSÃO DE INFORMAÇÃO OU DECLARAÇÃO FALSA À AUTORIDADE FAZENDÁRIA, CUJA PENA É DE RECLUSÃO DE 2 (DOIS) A 5 (CINCO) ANOS E MULTA. 

A ESTIMATIVA FISCAL TEM VALIDADE DE 120 DIAS DA DATA QUE TIVER SIDO REALIZADA.

DECLARO SOB AS PENAS DA LEI SEREM VERDADEIRAS AS INFORMAÇÕES DECLARADAS.


07 – ASSINATURA 
	Campo Magro, ______ / ____________ / ______.
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